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QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO 
Embargos de Declaração no Agravo Interno nº 0043484-73.2009.815.2001
Origem : 9ª Vara Cível da Comarca da Capital
Relator : Juiz de Direito Convocado Gustavo Leite Urquiza
Embargante : Banco do Brasil S/A
Advogados : Louise Rainer Pereira Gionédis e Rodrigo Gonçalves Oliveira
Embargada : Agamenilde Dias Arruda Vieira Dantas
Advogada : Sabrina Pereira Mendes

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  E
OBSCURIDADE.  VÍCIOS INEXISTENTES.
MATÉRIA  DEVIDAMENTE  ENFRENTADA  NO
DECISÓRIO  RECORRIDO.  MERA  REITERAÇÃO
DE  ARGUMENTOS.  FINALIDADE  DE
PREQUESTIONAMENTO.  IMPOSSIBILIDADE.
VINCULAÇÃO  À  INCIDÊNCIA DAS  HIPÓTESES
PREVISTAS  NO  ART.  535,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO CIVIL. MANUTENÇÃO DO DECISUM.
REJEIÇÃO. 

- Os embargos de declaração têm cabimento apenas
nos casos de obscuridade,  contradição ou omissão,
não se prestando ao reexame do julgado e ausente
quaisquer das hipóteses justificadoras do expediente,
impõe-se a sua rejeição.

-  Tendo  em  vista  a  inexistência  de  omissão  ou
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obscuridade no  decisório  impugnado,  não  merece
acolhimento o reclamo, eis que, mesmo para fins de
acesso  às  instâncias  superiores,  a  sua  finalidade
vincula-se  ao  preenchimento  de  um  dos
pressupostos específicos.

-  Nem  mesmo  para  fins  de  prequestionamento  se
pode  desejar  repisar  os  argumentos,  os  quais
restaram  repelidos  pela  fundamentação
desenvolvida na decisão.

- Se a parte dissente dos fundamentos narrados no
decisum combatido,  deve  ela  valer-se  do  recurso
adequado  para  impugná-lo,  não  se  prestando  os
embargos declaratórios para tal finalidade.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração.

Trata-se de  EMBARGOS DE DECLARAÇÃO, com
caráter prequestionador, fls.  399/402, opostos pelo  Banco do Brasil S/A, contra os
termos do acórdão de fls. 388/397, que negou provimento ao Agravo Interno, por ele
também interposto, na Ação Declaratória de Inexistência de Dívida c/c Repetição de
Indébito e pedido alternativo de Revisão Contratual ajuizada por Agamenilde Dias
Arruda Vieira Dantas 

Em  suas  razões,  o  Banco  do  Brasil  S/A alegou  a
existência de omissão e obscuridade no decisum pelejado, conquanto não promoveu o
enfrentamento explícito de preceptivos legais, em sua ótica, não observados, a saber:
arts. 131, 333, I, 334, II, do Código de Processo Civil; art. 5º, da Medida Provisória nº
2.170-36/2001. 
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É o RELATÓRIO.

VOTO

De logo,  a  despeito  da  inexistência  de  máculas no
acórdão hostilizado, observo não haver qualquer vício a ser sanado.

De  acordo  com  o  art.  535,  I  e  II,  do  Código  de
Processo Civil, os embargos de declaração são cabíveis quando “houver, na sentença
ou no acórdão, obscuridade ou contradição, ou for omitido ponto sobre o qual devia
pronunciar-se o juiz ou tribunal”. 

A  contradição  e  a  obscuridade  relacionam-se  a
questões que foram apreciadas pelo julgador, ao passo que a omissão, a aspectos não
explorados por aquele. Isto implica dizer que, em havendo omissão, o provimento
judicial  pode  vir  a  ser  alterado,  quantitativa  ou  qualitativamente,  por  um
pronunciamento complementar;  enquanto  que,  em ocorrendo os  demais  vícios,  a
mesma decisão deverá ser explicitada.

Nessa ordem de ideias, é cediço que os embargos de
declaração  se  prestam  a  viabilizar,  dentro  da  mesma  relação  processual,  a
impugnação  de  qualquer  decisão  judicial  eivada  de  obscuridade,  contradição  ou
omissão, não se revestindo, portanto, de características de revisão total do julgado,
como acontece com os apelos cíveis.

Na  espécie,  ao  argumento  de  existir  omissão  e
obscuridade, assim também da necessidade de prequestionamento, aduz o recorrente
que  o  pronunciamento  judicial  de  fls.  388/397,  não  se  manifestou  expressamente
sobre os seguintes artigos: arts. 131, 333, I, e 334, II, do Código de Processo Civil, bem
como o art. 5º da Medida Provisória nº 2170-36/2001. 

Em nenhum aspecto merece prosperar  a pretensão
recursal.
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Em primeiro lugar, pelo nítido objetivo de rediscutir
a  questão,  conjuntura  vedada  em sede  de  aclaratórios.  No  mesmo sentido,  já  se
posicionou a Quarta Câmara do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO,  OBSCURIDADE  E
CONTRADIÇÃO.  INEXISTÊNCIA.  REDISCUSSÃO
DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.  REJEIÇÃO
DOS EMBARGOS. Constatado que a insurgência da
embargante  não  diz  respeito  a  eventual  vício  de
integração  do  acórdão  impugnado,  mas  a
interpretação que lhe foi desfavorável,  é de rigor a
rejeição  dos  aclaratórios.  “o  magistrado  não  está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos
pela  parte,  desde  que  os  fundamentos  utilizados
tenham sido suficientes para embasar a decisão”. O
colendo  Superior  Tribunal  de  justiça  tem
entendimento  pacífico  de  que  os  embargos
declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão
embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).
[…].  (TJPB;  Rec.  200.2012.071456-9/001;  Quarta
Câmara Especializada Cível; Rel. Des. João Alves da
Silva; DJPB 05/03/2014; Pág. 18) – grifei.

Em  segundo,  porquanto  o  presente  recurso  reitera
temáticas que já foram devidamente abordadas pela decisão colegiada combatida,
senão vejamos:  

(…) Melhor sorte não assiste ao Banco do Brasil S/A,
ao  pleitear  o  prequestionamento,  com a  respectiva
necessidade  de  observância  à  tabela  price,  e  aos
seguintes preceptivos legais: arts. 131, 333, I, 334, II,
do  Código  de  Processo  Civil;  art.  5º,  da  Medida
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Provisória nº 2.170-36/2001.
Ora,  verifico não ser o  momento oportuno para se
requerer o prequestionamento de matérias, pois este
requisito indispensável para se recorrer às instâncias
superiores, a teor das Súmulas nº 356 e nº 282, ambas
do Supremo Tribunal Federal,  fica condicionado ao
reconhecimento  das  máculas  dispostas  no  art.  535,
do Código de Processo Civil.
Nesse diapasão:
Mesmo  nos  embargos  de  declaração  com  fim  de
prequestionamento,  devem-se  observar  os  lindes
traçados no art.  535 do CPC (obscuridade,  dúvida,
contradição,  omissão  e,  por  construção  pretoriana
integrativa, a hipótese de erro material). Este recurso
não  é  meio  hábil  ao  reexame da  causa.  (STJ,  1ª  T.
Resp. 11.465-0/SP, rel. Min. Demócrito Reinaldo, DJ
15.02.93, pág. 1665). 
A propósito, colaciono o julgado a seguir:
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
PRESSUPOSTOS. REQUISITOS DO ART. 535 DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  AUSÊNCIA.
REEXAME  DO  JULGADO.  IMPOSSIBILIDADE.
PREQUESTIONAMENTO  DA  MATÉRIA.  O
pressuposto  de  admissibilidade  dos  embargos  de
declaração  é  a  existência  de  obscuridade  ou
contradição na sentença ou no acórdão, ou, ainda, a
omissão de  algum ponto  sobre  o  qual  o  juiz  ou o
tribunal  deveria  se  pronunciar.  Os  Embargos  de
Declaração  não  configuram  via  idônea  para  a
obtenção do reexame das questões já analisadas nos
autos, ainda com o fim de prequestionamento como
pressuposto  para  interpor  Recurso  Especial  ou
extraordinário.  (TJMG;  EDcl  1.0702.12.059442-0/002;
Rel.  Des.  Darcio  Lopardi  Mendes;  Julg.  23/01/2014;
DJEMG 27/01/2014) - destaquei.
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Inclusive perante o Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESTABELECIMENTO  DE  APOSENTADORIA
ESPECIAL.  EXECUÇÃO.  CÁLCULOS  DA
CONTADORIA  JUDICIAL.  OFENSA  À  COISA
JULGADA.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  AUSÊNCIA  DE
OMISSÃO OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU
ERRO  MATERIAL.  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  REJEITADOS.  1.  Não  havendo
omissão, obscuridade, contradição ou erro material,
merecem  ser  rejeitados  os  embargos  declaratórios
interpostos  com o propósito  infringente.  2.  "esta  c.
Corte  já  tem  entendimento  pacífico  de  que  os
embargos  declaratórios,  mesmo  para  fins  de
prequestionamento,  só  serão  admissíveis  se  a
decisão embargada ostentar algum dos vícios que
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou
contradição)."  EDCL  no  AGRG  nos  EDCL  nos
ERESP  1003429/df,  relator  ministro  Felix  Fischer,
corte  especial,  julgado  em  20.6.2012,  DJE  de
17.8.2012. 3. Embargos de declaração rejeitados. (STJ;
EDcl-AgRg-REsp 1.410.366; Proc. 2013/0344121-9; SP;
Segunda  Turma;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell
Marques; DJE 11/03/2014) - destaquei. 
Ainda  que  assim  não  fosse,  esclarece-se  que  o
Julgador não está obrigado a se pronunciar ao talante
do  inconformado,  isto  é,  analisar  todos  os
argumentos ventilados pelas partes em sua decisão,
bastando embasá-la com fundamentos suficientes a
justificar  o  entendimento  por  ele  adotado.   Além
disso, vê-se que a motivação exposta no provimento
combatido  dispensa  manifestação  sobre  tais
normativos,  significando dizer,  que  os  argumentos
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invocados para fundamentar o decisório embargado
foram  suficientes  para  formar  a  convicção  do
julgador.

Logo, vê-se que o acórdão de fls. 388/397 foi nítido e
objetivo, inexistindo qualquer  eiva a ser  corrigida, tendo referido  decisum apenas
acolhido posicionamento diverso do sustentado pela parte inconformada.

Ante  o  exposto,  REJEITO  OS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO. 

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira  (com voto).  Participaram, ainda, os Desembargadores
Gustavo Leite Urquiza (Juiz de Direito Conovcado para substituir o Desembargador
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho) (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 01 de dezembro de 2015 - data do julgamento. 

Gustavo Leite Urquiza
                                   Juiz de Direito Convocado
                                              Relator
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